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SIMULADO – 120/360 

ADMINISTRATIVO 

INSTRUÇÕES 

 TEMPO:  30 MINUTOS 
 MODALIDADE:  CERTO OU ERRADO 
 30 QUESTÕES 

 

COMPOSIÇÃO DO SIMULADO 

 30 Questões de administrativo 

 

 

 

DEMAIS SIMULADOS NO LINK 

ABAIXO 

 

CLIQUE AQUI 

REDE SOCIAL 

 

CURTA NOSSA PÁGINA 

MATERIAL LIVRE 

Este material é GRATUITO e pode ser 

divulgado e compartilhado: A Casa do 

Simulado autoriza. A venda desse material é 

proibida! 

IMPORTÂNCIA DO TREINO 

DIÁRIO 

É de conhecimento de todos que fazer questões 

é um dos melhores métodos de absorção de 

conteúdo, em contrapartida nem todos podem 

dispender tempo para se organizar e realizar 

questões com a frequência necessária para 

manutenção dos conceitos. Todo dia haverá um 

minissimulado novo, se não puderem fazer 

todos os dias, ao menos no final de semana 

treine, a equipe da Casa do Simulado deseja a 

todos bons estudos.   

 

 

 

https://www.acasadosimulado.com.br/desafio-10-mil-questoes/
https://www.facebook.com/acasadosimulado
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Julgue os itens seguintes, acerca de 

contratos administrativos. 

1. A rescisão unilateral de contrato 

administrativo pela administração em 

razão de interesse público não afasta o 

direito do contratado de ser ressarcido 

dos eventuais prejuízos oriundos da 

extinção do vínculo. 

 

2. A manutenção do reequilíbrio 

econômico-financeiro é assegurada ao 

contratado permissionário de serviço de 

transporte público, ainda que o contrato 

tenha sido celebrado sem licitação 

prévia. 

 

3. Nos serviços terceirizados, a 

administração pública tomadora do 

serviço é, automática e 

subsidiariamente, responsável por 

inadimplemento do empregador no 

cumprimento das obrigações 

trabalhistas. 

 

4. A inexecução total do objeto licitatório 

pelo contratado pode acarretar o 

impedimento definitivo de estabelecer 

contratos com a administração. 

 

5. O contratado fica obrigado a aceitar 

alterações unilaterais promovidas pela 

administração, desde que estas não 

excedam 70% do valor do objeto 

original. 

 

6. A supressão parcial do objeto por 

alteração unilateral da administração 

confere ao contratado o direito ao 

ressarcimento dos valores gastos com os 

materiais adquiridos, sem prejuízo de 

indenização pelos eventuais danos 

adicionais devidamente comprovados. 

 

Julgue os próximos itens, relativo a 

licitações e contratos. 

7. Excetuados os casos de 

empreendimentos executados e 

explorados sob o regime de concessão, é 

proibido exigir, no objeto da licitação, a 

obtenção de recursos financeiros para 

tornar viável a execução do 

empreendimento. 

 

8. A duração da prestação de serviços 

executados de forma contínua, 

prorrogada por sucessivos períodos, não 

fica adstrita à vigência dos respectivos 

créditos orçamentários. 

 

9. A fiscalização dos contratos 

administrativos pela administração não 

afasta ou atenua a responsabilidade do 

contratado por eventuais danos que, por 

sua culpa, advierem da execução do 

contrato. 

 

10. É permitida a contratação de terceiros 

para auxiliar o trabalho do 

representante da administração que 

tenha sido designado para acompanhar 

e fiscalizar a execução do contrato 

administrativo. 

Dois agentes públicos de um tribunal de 

justiça — um ocupante exclusivamente de 

cargo em comissão e o outro em cargo de 

caráter efetivo — foram presos em flagrante 

em uma operação da Polícia Federal, por 

terem cometido desvio de verba pública em 

um processo licitatório do tribunal. 

Considerando essa situação hipotética, 

julgue os próximos itens com base na Lei de 

Improbidade Administrativa — Lei n.º 

8.429/1992. 

11. Assim como a administração direta e 

indireta, os órgãos do Poder Judiciário 
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podem ser sujeitos passivos de atos de 

improbidade administrativa. 

 

12. Por não possuir vínculo efetivo com a 

administração, o agente público 

ocupante exclusivamente de cargo em 

comissão não estará sujeito às sanções 

decorrentes da Lei de Improbidade 

Administrativa. 

 

13. Caso o réu condenado a ressarcir o 

erário faleça antes do trânsito em 

julgado, a ação de improbidade será 

imediatamente extinta, haja vista o 

caráter personalíssimo das sanções. 

 

14. Em razão de o desvio de verba ter 

causado lesão ao erário, o ato ímprobo 

está configurado e o agente público 

ocupante de cargo efetivo deverá ser 

condenado a ressarcir o ente público, 

ainda que a ação ou omissão tenha 

ocorrido de forma culposa. 

 

15. Se, no dia do show, o músico não 

comparecer nem apresentar 

justificativa de sua ausência, poderá o 

contratante aplicar-lhe, garantida a 

prévia defesa, as sanções de 

advertência e multa, na forma prevista 

no contrato. 

A fim de comemorar o aniversário de um 

órgão público, a direção desse órgão 

celebrou um contrato administrativo, no 

valor de R$ 18.000,00, com um músico 

consagrado pela opinião pública. 

A partir dessa situação hipotética, julgue os 

próximos itens com base na Lei de Licitações 

e Contratos — Lei n.º 8.666/1993. 

16. Na referida contratação, o processo 

licitatório será inexigível por causa do 

valor do contrato. 

 

A FUNPRESP–JUD planeja utilizar o critério 

do menor preço a fim de realizar um processo 

licitatório para a contratação de serviço de 

natureza continuada de vigilância. 

Considerando essa situação hipotética, 

julgue os seguintes itens de acordo com a Lei 

de Licitações e Contratos. 

17. O referido contrato de serviço, a ser 

executado de forma contínua, poderá 

ser prorrogado por iguais e sucessivos 

períodos, até o limite de quarenta e oito 

meses. 

 

18. A minuta do edital de licitação do 

referido processo deverá ser 

previamente examinada e aprovada por 

assessoria jurídica da administração 

pública. 

 

19. A FUNPRESP–JUD poderá contratar uma 

empresa que não tenha participado do 

processo licitatório, com justificativa no 

princípio da economicidade. 

 

20. Assim como melhor técnica e maior 

lance ou oferta, o menor preço, a ser 

empregado no referido processo 

licitatório, constitui um tipo de licitação 

previsto na Lei de Licitações e 

Contratos. 

Com relação a convênios e contratos 

administrativos, julgue os itens 

subsequentes. 

21. Caso um contrato administrativo para 

construção de bem imóvel seja 

rescindido por culpa exclusiva da 

empresa contratada, esta não receberá 

pela parte executada. 

 

22. Cabe ao fiscal do contrato, e não ao 

contratado, optar por uma das 

modalidades de garantia previstas na Lei 

de Licitações e Contratos. 
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Suponha que a FUNPRESP–JUD tenha lançado 

um edital, na modalidade pregão, visando à 

formação de uma ata de registro de preços 

para aquisição de papel A4. Considerando 

que, nessa situação hipotética, não tenha 

sido indicada dotação orçamentária, julgue 

o próximo item com base na Lei n.º 

10.520/2002 e no Decreto n.º 7.892/2013, 

que regulam o sistema de registro de preços. 

23. É cabível a modalidade pregão para a 

formação da ata de registro de preços. 

 

24. A FUNPRESP–JUD não poderia ter 

lançado edital para registro de preços 

sem dotação orçamentária. 

 

25. Para a aquisição de bens comuns, como 

papel A4, além da compra por meio de 

ata de preços, a FUNPRESP–JUD poderia 

promover uma licitação na modalidade 

pregão. 

Julgue os itens a seguir, a respeito de 

improbidade administrativa. 

26. O entendimento do STF de que é 

prescritível a ação de reparação de 

danos à fazenda pública decorrente de 

ilícito civil não alcança prejuízos que 

decorram de ato de improbidade 

administrativa, devido ao fato de estar 

previsto, na CF, que são imprescritíveis 

as ações de ressarcimento por ilícitos 

que forem praticados por agentes 

públicos e que causem prejuízos ao 

erário. 

 

27. De acordo com o Superior Tribunal de 

Justiça (STJ), o foro especial por 

prerrogativa de função não se estende 

ao processamento das ações de 

improbidade administrativa. 

 

28. As pessoas que exercem cargo em 

comissão em órgão do Poder Judiciário 

devem ser vinculadas ao regime próprio 

de previdência dos servidores públicos, 

o qual é mantido pelos entes públicos da 

Federação e assegurado tanto aos 

servidores titulares de cargo efetivo 

quanto aos detentores de cargo em 

comissão. 

Em relação às formas de anulação de atos ou 

contratos administrativos e à perda de 

função pública, julgue os itens a seguir. 

29. Em se tratando de ação de improbidade, 

a perda da função pública é uma sanção 

administrativa decorrente de sentença 

de procedência dos pedidos. 

 

30. A revogação aplica-se a atos praticados 

no exercício da competência 

discricionária. 
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FOLHA DE RESPOSTAS 

ANOTAÇOES: Questão Resposta 

 01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  
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GABARITO 

Questão Resposta ANOTAÇOES: 

01 C  

02 E 

03 E 

04 E 

05 E 

06 C 

07 C 

08 C 

09 C 

10 C 

11 C 

12 E 

13 E 

14 C 

15 C 

16 E 

17 E 

18 C 

19 E 

20 C 

21 E 

22 E 

23 C 

24 E 

25 C 

26 C 

27 C 

28 E 

29 E 

30 C 
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